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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º . 483/2024 

 
Ao dia vinte e nove de agosto de dois mil e vinte e quatro, de um lado CONDERG – 

HOSPITAL REGIONAL com sede Avenida Leonor Mendes de Barros, 626 – Centro – 

Divinolândia - SP,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 52.356.268/0002-45, neste ato 

representada por , considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.º 

940/2024, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133/2021, no Ato Normativo nº 02/2024 do órgão, aplicando, no 

que couber, subsidiariamente o Decreto Federal nº 11.462/2023, e em conformidade com 

as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para aquisição futura e não 

obrigatória de hortifruti  para atender a demanda do Hospital Regional de Divinolândia, 

com entregas parceladas e eventuais pelo período de 12 meses, especificado(s) no(s) 

item(ns) 4 do Termo de Referência, anexo do edital da licitação indicada no preâmbulo, 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Diego Gracia da Silva Hortifrutigranjeiros Ltda 

CNPJ 47.348.831/0001-12 

Rua Mococa, 300 – Santa Deolinda – Tapiratiba/ SP – CEP: 13.760-000 
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(19) 98872-1988 

Diego Gracia da Silva 

 
Item 

 
Especificação 

 
Marca 

 

 
Unid. 

 
Quant. 

 
Valor Un. Valor tot. 

01 ABACAXI  
Abacaxi Pérola EXTRA: Alimento de elevada 
qualidade, com coroa, sem defeitos, bem 
desenvolvidas e maduras, que apresentam 
tamanho, cor e conformação uniformes. Os 
pedúnculos e a polpa devem estar intactos e 
uniformes. Não são permitidos manchas ou 
defeitos na casca. A polpa deve estar intacta 
e firme. Apresentar grau de maturação tal 
que lhes permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo mediato e 
imediato. Não conterem substâncias 
terrosas, sujidades ou corpos estranhos 
aderentes à superfície da casca. Estarem 
isentos de umidade externa anormal, aroma 
e sabor estranhos. Estarem livres de resíduos 
e fertilizantes. Deve apresentar-se em início 
de maturação. Tamanho médio - de 800g a 1 
kg. 

CEASA 
 

KIL 600 R$ 7,1000 R$ 4.260,00 

02 ABOBORA MADURA  
ABÓBORA MADURA de primeira ( boa 
qualidade); tamanho e coloração uniformes; 
isenta de enfermidades e material terroso e 
umidade externa anormal; sem danos físicos 
e mecanicos oriundos de manuseio e 
transporte; acondicionada em saco de 
polipropileno e suas condições deverão estar 
de acordo com a NTA 14 ( decreto 12486 de 
20/12/78);com os padrões de embalagem da 
instrução normativa conjunta n 9, de 
12/11/02 (SARC, ANVISA E INMETRO). 

CEASA 
 

KIL 600 R$ 3,8500 R$ 2.310,00 

03 ABOBRINHA  
Abobrinha brasileira. De primeira qualidade, 
tamanho e coloração uniforme, isenta de 
enfermidade, material terroso e umidade 
externa anormal, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte, acondicionada em caixas de 
madeira (495 x 355 x 220) mm, pesando 
aproximadamente 20kgs, e suas condições 

CEASA 
 

KIL 2.200 R$ 3,6000 R$ 7.920,00 
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deverão estar de acordo com a NTA-14 
(Decreto 12486 de 20/10/78), com os 
padrões de embalagem da Instrução 
Normativa Conjunta n 9, de 12/11/02, (SARC, 
ANVISA, INMETRO). Caixa com 20 Kg. 

04 ACELGA  
Acelga; fresca; de primeira qualidade. 
Tamanho e coloração uniformes; devendo 
ser bem desenvolvida; firme e intacta; isenta 
de enfermidades, material terroso e umidade 
externa anormal; livre de resíduos de 
fertilizantes sujidades, parasitas e larvas; sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte; acondicionada em 
engradado de madeira (600x450x360)mm; 
pesando aproximadamente 12kgs; e suas 
condições deverão estar de acordo com a 
resolução RDC 272/05; padrões de 
embalagem da instrução normativa conjunta 
n 9,de 12/11/02,(SARC,ANVISA,INMETRO); 
produto sujeito a verificação no ato da 
entrega aos procedimentos administrativos 
determinados pela ANVISA. Caixa de 8 Kg ou 
engradado de 21 Kg. 

CEASA 
 

KIL 96 R$ 5,3000 R$ 508,80 

07 BANANA NANICA 
Banana nanica. Fruta da bananeira, tipo 
pacovan, climatizada, de 1ª qualidade, bem 
desenvolvida, sabor doce, aspecto e cheiros 
próprios, com ausência de sujidades, 
parasitos, armações e sinais de 
apodrecimento.Conforme Portaria 126 de 
15/05/1981. 

CEASA 
 

KIL 240 R$ 4,0000 R$ 960,00 

08 BANANA PRATA 
Banana prata, de primeira qualidade. Em 
pencas, de primeira, tamanho e coloração 
uniformes, com polpa firme e intacta, 
devendo ser bem desenvolvida, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte, acondicionada em caixa de 
madeira (500 x 350 x 265) mm, com 14 
dúzias, pesando aproximadamente 20kgs, e 
suas condições deverão estar de acordo com 
a NTA-17 (Decreto 12486 de 20/10/78), com 
os padrões de embalagem da Instrução 
Normativa Conjunta n 9, de 12/11/02, (SARC, 
ANVISA, INMETRO). Conforme Portaria 126 
de 15/05/1981. 

CEASA 
 

KIL 2.900 R$ 5,0000 R$ 14.500,00 
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10 BATATA 

Batata Padrão Especial Lavada. Hortaliça 
classificada como tubérculo, de primeira 
qualidade, limpa, tipo lavada lisa, aspecto 
globoso, firme e intacta, cheiro e sabor 
próprios, com ausência de sujidades, 
parasitos e sinais de 
apodrecimento.Conforme Portaria 307 de 
27/05/1977.Caixa 3. Sacas de 50 Kg. 

CEASA 
 

KIL 600 R$ 5,6000 R$ 3.360,00 

11 BERINJELA 
Berinjela. Comum boa qualidade, tamanho e 
coloração uniforme, firme e intacta sem 
lesões de origem física ou mecânica 
(rachaduras, perfurações, cortes). 
Acondicionada em caixa de madeira pesando 
mais ou menos 13Kgs e suas condições 
deverão estar de acordo com a NT 15 
(Decreto de 20/10/78); com os padrões de 
embalagem da instrução normativa conjunta 
N9, de 12/11/02 ( SARC, ANVISA, INMETRO). 

CEASA 
 

KIL 600 R$ 3,0000 R$ 1.800,00 

15 CEBOLINHA FRESCA 
CEBOLINHA FRESCA; de primeira; tamanho e 
coloração uniformes; devendo ser bem 
desenvolvida; firme e intacta ; isenta de 
enfermidade, material terroso e umidade 
externa anormal; sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte; acondicionada em pacotes de 1 
kg; e suas condições deverão estar de acordo 
com a NTA-13 (DECRETO 12486 DE 20/10/78; 
com os padrões de embalagem da instrução 
normativa COMJUNTA N 9 DE 12/11/02; 
SARC; ANVISA; INMETRO). 

CEASA 
 

KIL 340 R$ 49,5000 R$ 16.830,00 

16 CEBOLA 
Cebola Amarela Caixa 3, especial, de primeira 
qualidade. Hortaliça classificada como bulbo, 
compacta e uniforme, aspecto globoso, cor 
branca/amarelada, cheiro forte e picante, 
sabor acre adocicado, sem lesões e cortes, 
tamanho e coloração uniformes, com 
ausência de sujidades, larvas e sinais de 
apodrecimento. Conforme Portaria 099 de 
22/04/1982. Sacas de 20 Kg. Caixa 3. 

CEASA 
 

KIL 600 R$ 4,9000 R$ 2.940,00 

17 CENOURA 
Cenoura Extra AA, lavada. De primeira, sem 
rama, fresca, compacta e firme, sem lesões 
de origem físicas ou mecânicas, rachaduras e 

CEASA 
 

KIL 3.100 R$ 2,1000 R$ 6.510,00 
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cortes, tamanho e colorações uniformes, 
devendo ser bem desenvolvida, 
acondicionada em caixas de madeira (495 x 
355 x 220) mm, e suas condições deverão 
estar de acordo com a NTA-15 (Decreto 
12486 de 20/10/78), com os padrões de 
embalagem da Instrução Normativa Conjunta 
n 9, de 12/11/02, (SARC, ANVISA, INMETRO). 
Conforme portaria 076/25/02/1975. 

18 CHUCHU 
Chuchu. De primeira, tamanho e coloração 
uniformes, livre de enfermidades, materiais 
terrosos, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte, 
acondicionado em caixa de madeira de (495 x 
355 x 220) mm, e suas condições deverão 
estar de acordo com a NTA-14 (Decreto 
12486 de 20/10/78), com os padrões de 
embalagem da Instrução Normativa Conjunta 
n 9, de 12/11/02, (SARC, ANVISA,INMETRO). 
Conforme portaria 076/25/02/1975. 

CEASA 
 

KIL 1.200 R$ 3,4500 R$ 4.140,00 

20 COUVE MANTEIGA 
COUVE MANTEIGA, fresca, de primeira, 
tamanho e coloração uniformes, devendo ser 
bem desenvolvida, firme e intacta, isenta de 
enfermidades, material terroso e umidade 
externa anormal, livre de resíduos de 
fertilizantes sujidades, parasitas e larvas, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte, acondicionada em 
engradado de madeira (600 x 450 x 360) mm, 
em maços, pesando aproximadamente 6kgs, 
e suas condições deverão estar de acordo 
com a NTA-13 (Decreto 12486 de 20/10/78), 
com padrões de embalagem da Instrução 
Normativa Conjunta n 9, de 12/11/02, (SARC, 
ANVISA, INMETRO). (3735-4 – UF 003). 

CEASA 
 

KIL 820 R$ 11,9000 R$ 9.758,00 

23 LARANJA 
Laranja pêra. Fresca, de primeira, livre de 
resíduos de fertilizantes sujidades, bolores, 
parasitas e larvas tamanhos e colorações 
uniformes, devendo ser bem desenvolvida e 
madura, com polpa firme e intacta, 
acondicionada em caixas, e suas condições 
deverão estar de acordo com a NTA-17 
(Decreto 12486 de 20/10/78), com os 
padrões de embalagem da Instrução 

CEASA 
 

KIL 16.000 R$ 4,1500 R$ 66.400,00 
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Normativa Conjunta n 9, de 12/11/02, (SARC, 
ANVISA, INMETRO). Conforme Portaria 125 
de 15/05/1981. 

24 MACA 
Maçã gala. De primeira qualidade, 
apresentando tamanho, cor e conformações 
uniformes, devendo ser bem desenvolvida e 
madura, com polpa intacta, sem danos físicos 
e mecânica oriundos do manuseio e 
transporte acondicionado em caixa de 
papelão ondulado, e suas condições deverão 
estar de acordo com a NTA 17 (decreto 
12486 20/10/78), (Inst. Normativa n 50 de 
03/07/02); com padrões de embalagem e da 
instrução normativa conjunta de n 9 de 
12/11/02, (SARC., ANVISA, INMETRO). 
Conforme portaria 025 de 17/01/1980. Caixa 
com 18Kg. 

CEASA 
 

KIL 1.080 R$ 11,9000 R$ 12.852,00 

25 MAMAO FORMOSA 
Mamão formosa. De primeira, livre de 
sujidades, parasitas e larvas, tamanho e 
coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvido e maduro, com polpa firme e 
intacta, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte, 
acondicionado em caixa pesando 
aproximadamente 21kgs, c/ 18 unidades, e 
suas condições deverão estar de acordo com 
a NTA-17 (Decreto 12486 de 20/10/78), com 
os padrões de embalagem da Instrução 
Normativa Conjunta n 9, de 12/11/02, (SARC, 
ANVISA, INMETRO). 

CEASA 
 

KIL 2.000 R$ 7,6500 R$ 15.300,00 

29 MANGA 
Manga; palmer, nacional; peso por unidade 
maior que 650g; coloração da casca verde 
arroxeada quando verde e vermelho escura 
quando madura; polpa amarela; com teor de 
fibra baixo; o lote deverá apresentar 
homogeneidade visual de tamanho; não 
apresentar os defeitos como ferimento, 
imaturo, mancha de látex, podridão e 
defeitos graves da casca e polpa; devendo ser 
entregue em embalagem sub múltipla de 
1,00 x 1,20m; contendo identificação do 
produto, peso liquido, nome e telefone do 
fornecedor; e suas condições deverão estar 
de acordo com a instrução normativa 

CEASA 
 

KIL 350 R$ 12,4000 R$ 4.340,00 
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conjunta 09/02,(SARC, ANVISA INMETRO), 
RDC 12/01 e alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos 
proc. administrativos determinados pela 
ANVISA. 

30 MARACUJA 
MARACUJÁ fresco, de primeira qualidade, 
livre de resíduos de fertilizantes sujidades, 
bolores, parasitas e larvas tamanhos e 
colorações uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida e madura, com polpa firme e 
intacta, acondicionada em caixas, e suas 
condições deverão estar de acordo com a 
NTA17 (Decreto 12486 de 20/10/78), com os 
padrões de embalagem da Instrução 
Normativa Conjunta n 9, de 12/11/02, (SARC, 
ANVISA, INMETRO). 

CEASA 
 

KIL 700 R$ 6,9500 R$ 4.865,00 

31 MELANCIA 
Melancia Comum, Redonda e Media (peso 
Unitário Entre 7 e 10kg); Com polpa vermelha 
e presença de sementes; devendo o lote 
apresentar homogeneidade visual de 
tamanho e coloração; não apresentar 
defeitos como podridão, passado, amassado, 
ferido, oco, imaturo, queimado de sol grave, 
com virose; deformação grave ou polpa 
branca; e suas condições deverão estar de 
acordo com a instrução normativa conjunta 
09/02 (SARC, ANVISA, INMETRO), RDC 12/01 
e alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos 
procedimentos administrativos determinados 
pela ANVISA; 

CEASA 
 

KIL 280 R$ 4,4500 R$ 1.246,00 

32 MORANGO KILO 
Morango, nacional, com coroa, de primeira; 
morango nacional; com coroa; de primeira; 
tamanho e coloração uniformes; devendo ser 
bem desenvolvido; com polpa firme e 
intacta; acondicionado em caixas plásticas 
com 20 a 30 unidades; pesando 
aproximadamente 0,5Kg; e suas condições 
deverão estar de acordo com a resolução 
RDC 272/05 e suas alterações posteriores; 
com os padrões de embalagem da instrução 
normativa conjunta n 9,de 
12/11/03,(sarc,anvisa,inmetro); produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos 

CEASA 
 

KIL 160 R$ 53,0000 R$ 8.480,00 
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procedimentos administrativos determinados 
pela ANVISA. 

33 LIMAO 
LIMÃO TAHITI fresco, de primeira qualidade, 
livre de resíduos de fertilizantes sujidades, 
bolores, parasitas e larvas tamanhos e 
colorações uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida e madura, com polpa firme e 
intacta, acondicionada em caixas, e suas 
condições deverão estar de acordo com a 
NTA17 (Decreto 12486 de 20/10/78), com os 
padrões de embalagem da Instrução 
Normativa Conjunta n 9, de 12/11/02, (SARC, 
ANVISA, INMETRO). (16087-3 – UF 008). 

CEASA 
 

KIL 600 R$ 4,0000 R$ 2.400,00 

34 OVOS 
Ovo de galinha, branco, médio. Pesando no 
mínimo 50 gramas por unidade, isento de 
sujidades, fungos e substâncias tóxicas, 
acondicionadas em embalagem apropriadas, 
prazo mínimo de validade de 15 dias do seu 
acondicionamento, e suas condições deverão 
estar de acordo a RIISPOA/MA, Res.01 de 
05/07/91. 

OVOS 
DIONISIO 
 

DUZ 1.650 R$ 8,7500 R$ 14.437,50 

35 PIMENTAO 
PIMENTÃO; VERDE DE PRIMEIRA 
QUALIDADE; tamanho e coloração uniformes, 
sem lesões de origem física ou mecânica, 
perfurações e cortes, acondicionada em 
caixas de madeira (495 x 355 x 220) mm, e 
suas condições deverão estar de acordo com 
a NTA-14 (Decreto 12486 de 20/10/78), com 
os padrões de embalagem da Instrução 
Normativa Conjunta n 9, de 12/11/02, (SARC, 
ANVISA, INMETRO). (3699-4 – UF 003). 

CEASA KIL 140 R$ 24,8000 R$ 3.472,00 

36 QUIABO 
QUIABO; LISO, boa qualidade, tamanho e 
coloração uniformes, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte (rachaduras e cortes), 
acondicionada em caixas de madeira (495 x 
355 x 220) mm, e suas condições deverão 
estar de acordo com a NTA-14 (Decreto 
12486 de 20/10/78), com os padrões de 
embalagem da Instrução Normativa Conjunta 
n 9, de 12/11/02, (SARC, ANVISA, INMETRO). 
(3699-4 – UF 003). 

CEASA 
 

KIL 600 R$ 12,8000 R$ 7.680,00 

40 UVA CEASA 
 

KIL 140 R$ 39,5000 R$ 5.530,00 
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Uva Thompson, 1ª, sem Semente, diâmetro 
da baga variando de 14 a 16mm. Uva 
thompson sem semente, 1ª; diâmetro da 
baga variando de 14 A 16mm; cacho 
pequeno, coloração da casca verde, baga 
alongada e polpa amarela esverdeada; o lote 
deve apresentar homogeneidade visual de 
tamanho e coloração; não apresentar 
defeitos como podridão, FERIMENTO, 
passado, imaturo, degrana grave; devendo 
ser entregue em embalagem submúltipla DE 
1,00X1,20M; contendo identificação do 
produto, peso liquido, nome e telefone do 
fornecedor; e suas condições deverão estar 
de acordo com a instrução normativa 
conjunta 09/02 (SARC, ANVISA, INMETRO), 
RDC 12/01 e alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos 
procedimentos admin. determinados pela 
ANVISA. 

41 VAGEM 
VAGEM TIPO MACARRÃO, boa qualidade, 
tamanho e coloração uniformes, livre de 
enfermidades, material terroso e umidade 
externa anormal, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte, acondicionada em caixas de 
madeira (495 x 355 x 220) mm, e suas 
condições deverão estar de acordo com a 
NTA-14 (Decreto 12486 de 20/10/78), com os 
padrões de embalagem da Instrução 
Normativa Conjunta n 9, de 12/11/02, (SARC, 
ANVISA, INMETRO). (3699-4 – UF 003). 

CEASA KIL 600 R$ 12,6000 R$ 7.560,00 

 Total R$ 230.359,30 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços  consta 

como anexo a esta Ata. 

 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1. O órgão gerenciador será o Hospital Regional de Divinolândia - CONDERG. 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades pertencentes a esfera de governo 

do CONDERG que não participaram do procedimento, poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os requisitos determinados no §2º do 
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art. 86 da Lei 14.133/2021. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

4.3. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais deverão observar os limites estabelecidos 

na Lei nº 14.133/2021, especificamente estabelecidos nos §3º e §4º do art. 86. 

4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5.1.1. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, ordem de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 

Lei nº 14.133/2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4. Integram esta Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os 

bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação ou que  mantiveram sua proposta original. 

5.4.1. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na 
ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4 tem por objetivo a formação de cadastro de 
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reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 8.1. 

5.7. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021. 

5.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133/2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

6.1.3. O valor registrado poderá ser reajustado no caso de prorrogação da ata de registro 

respeitada a contagem da anualidade e a variação do IPCA acumulado no período de 12 

meses a contar da proposta. 

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
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por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 

que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que eventualmente tiverem firmado contratos decorrentes da ata 

de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao órgão gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, na legislação 

aplicável e neste edital. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, se houver, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 5.6. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado. 

7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que eventualmente 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar ou aceitar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2 desta Ata; 
ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 

 
9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das seguintes 
penalidades de: 

9.2. Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

9.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
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incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

9.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 bem como 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

9.5. Multa: 

9.5.1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a 

Administração a promover o cancelamento da ata de registro por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas. 

9.5.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da ata de registro, no 

caso de inexecução total do objeto. 

9.6. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração. 

9.7. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

9.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao fornecedor, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159) 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei nº 14.133/21. 

9.11. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
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preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata. 

9.12. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade. 

9.13. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão. Para firmeza e validade do pactuado, a 

presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 

ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes, 

se for o caso. 

 
Divinolândia, 02 de setembro de 2024. 
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